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Os municípios precisam 
agir agora para enfrentar os 
efeitos da reforma tributária 
sobre a arrecadação e a auto-
nomia fi nanceira. A mudança 
exigirá novas estruturas, trei-
namento intensivo e investi-
mentos em tecnologia, além de 
uma revisão da matriz econô-
mica de cidades que hoje con-
centram grandes polos produ-
tivos. O alerta é do presidente 
da Associação dos Auditores-
-Fiscais da Receita Municipal 
de Porto Alegre (Aiamu) e 
coordenador científi co do XI 
Seminário Aiamu de Admi-
nistração Tributária Munici-
pal (Semaat), Johnny Bertoletti 
Racic. O evento começa hoje e 
prossegue até sexta-feira, dia 
18, em Porto Alegre, com espe-
cialistas debatendo os desafi os 
da transição, na rua dos An-

dradas, 1.234, 8º andar, Centro 
Histórico de Porto Alegre, com 
especialistas debatendo os de-
safi os da transição.

O principal impacto para 
as administrações tributárias 
será a necessidade de traba-
lhar simultaneamente com 
dois impostos de caracterís-
ticas diferentes. Até 2032, o 
Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza (ISS) con-
tinuará existindo e, a partir de 
2029, conviverá com o Impos-
to sobre Bens e Serviços (IBS). 
Enquanto o ISS não gera crédi-
tos, o IBS será não cumulativo 
e terá base ampla. 

A arrecadação do IBS será 
centralizada pelo Comitê Ges-
tor e posteriormente distri-
buída aos entes federativos. 
Durante a transição, previs-
ta de 2029 a 2078, a média das 
receitas de ISS e da cota-par-
te do Imposto sobre Circula-
ção de Mercadorias e Serviços 

(ICMS), apurada entre 2019 e 
2026, formará um coefi ciente 
com maior peso no início do 
período. Gradualmente, o cri-
tério do destino ganhará rele-
vância. Na avaliação de Racic, 
ao Jornal do Comércio, isso 
modifi ca a autonomia munici-
pal, pois as prefeituras não ar-
recadarão diretamente o novo 
imposto, embora mantenham 
o poder de defi nir sua alíquo-
ta por lei e utilizar os recur-
sos recebidos.

A preparação envolve três 
pilares: adequação da legisla-
ção, capacitação e tecnologia. 
As mudanças alcançam não 
apenas o ISS, mas também o 
Imposto sobre a Proprieda-
de Predial e Territorial Urba-
na (IPTU), o Imposto sobre a 
Transmissão de Bens Imóveis 
(ITBI), a Contribuição para 
Custeio do Serviço de Ilumi-
nação Pública (Cosip) e as nor-
mas de defesa do contribuinte. 

“A preparação já é urgente por-
que envolve mudanças legisla-
tivas, treinamento e investi-
mento em tecnologia”, destaca 
o presidente da Aiamu.

A entrada da Contribuição 
sobre Bens e Serviços (CBS), 
prevista para janeiro de 2027, 
será uma oportunidade para 
estados e municípios acompa-
nharem o funcionamento de 
um tributo que segue a mesma 
lógica do IBS. A nova base al-
cançará contribuintes que hoje 
não estão sujeitos ao ICMS ou 
ao ISS. Para Racic, essa expe-
riência deve ser aproveitada 
para ajustar sistemas e prepa-
rar equipes antes que o IBS ga-
nhe maior peso.

A fi scalização comparti-
lhada também exigirá coorde-
nação. Estados e municípios 
serão responsáveis pela fi s-
calização do IBS, enquanto a 
União fi cará encarregada da 
CBS. Como os dois tributos te-

rão base normativa comum, 
será necessário evitar fi scaliza-
ções repetidas e lançamentos 
divergentes sobre os mesmos 
fatos. Ele cita a experiência do 
Simples Nacional, com convê-
nios e compartilhamento de 
dados, como referência para 
uma atuação mais efi ciente.

O contencioso administra-
tivo e judicial envolvendo IBS e 
CBS acrescenta outro desafi o. 
A Receita Federal administra-
rá o contencioso da CBS, en-
quanto estados e municípios 
compartilharão o do IBS. Uma 
interpretação da União pode-
rá divergir de decisão do Co-
mitê Gestor, enquanto as Justi-
ças Federal e Estadual também 
atuarão nos confl itos. “Será ne-
cessário criar uma harmoniza-
ção efetiva para evitar decisões 
contraditórias e insegurança 
jurídica”, alerta Racic.
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